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DIARIO OFICIAL
Criado Lei M

Prata-Paraíba-T 30 de ho de 2026

Lei Ordinária Municipal N."4A4/2026 DE 29 DE JUNHO 2A26.

Dispõe sobre autorização ao Chefe
do Poder Executivo Municipal para
abrir crédito adicional especial
em favor da Prefeitura Municipal
de Prata para atender despesas
não previstas na Lei Municipal N.o
39512025, que dispõe sobre o
Orçamento do Município, para o
exercício financeiro de 2026,
dando outras providências.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 'lo. O Chefe do Poder Executivo do Município de Prata-PB,
está autorizado a abrir crédito adícional especial no valor de R$
2.í30.999,00 (Dois milhões, centoee trinta mil mil e novecentos e
noventa e nove reais), destinado a dar aporte orçamentário a
Unidade Orçamentária abaixo discriminada, criando-se na
respectiva Unidade Orçamentária o elemento de despesa, com
respectiva codificação e valor, abaixo discriminado:

n.'4711 dc27 dc dc 1974.

06.01 - Fundo Municipal de Saúde
í0.302.s0í5-xxxx - MANUTENçÃO DA MÉDn E ALTA
GoMPLEXIDADÊ 36000770824202600
Fonte de Rec{rr§osi COMISSÃO DEÁSSUNIOS SOCrÁrS - CÁ§
36000770824202600

Código Discriminação Valor (RS)

3.í.90.04 Contratação pof Tempo Determinàdo 75.000,0Í

3.1.90.í 1 yêncimcntos e Vantagêns Fixãs - Pcssoal Civil 75.000,0{

rOTAL 150.000,fi

06.01 - Fundo Municipal de Saúde
'|0.302.3015-XXXX - MANUTENçÃO DA ATENçÂO PRMÁR|A
ASAÚDE
FonÍe de Recur§os.' COMTSSÁO DE ÁSSUilIOS SOCTATS - CÁS
36000770821202600

Código DLscriminação Valor {R§}

3.1.90.04 Contrataçãó por Tempo D€têrminado I 00.000,0c

3.í.90.í 1 Vencimentos e Vantagens Firas - Pessoâl Ciül 100.000,0r

rOTAL 200.000,fi

06.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.3015-rcOO( - MANUTENçÃO OA MÉD|A E ALTA
COMPLEXIDADE
Fonte & R*ursos.' Emenda Parlamentar lndividual
360007567482026W)

06.01 - Fundo Municipal de Saúde
í0.301.3015-XXXX - MANUTENÇÃO DO P|SO DE ATENçÃO
PRrMÁRn 360007578í 0202600
Fonte de Recursos.' Emenda Parlamentar lndividual

Código Discriminação úalor (R$)

3.3.90.30 Material de consumo 275.000,0Í

3.3.90.35 Serviços de consultorias 50.000,0c

3.3.90.39 Outros SeÍy. Tercêiro - P. Jurídica 75.000,0[

rOTAL 400.000,0c

06.01 - Fundo Municipal de Saúde
í0.301.3015-XXXX - EQUIPAMENTOS
Fonte de Recursos; Emenda Parlamentar lndividual

06.01 - Fundo Municipal de Saúde
í0.301.3015-XXXX - MANUTENçÃO DO PISO DE ATENçÃO
PRrMÁRA 36000757792202600
Fonte de Recursos.' Emenda Parlamentar Individual

Codigo 

lDiscriminação

Valor (RS)

3.3.90.30 
jMatêrial 

de consumo (medicamentos) 300.000,00

[orAL
300.000,00

TOS DO PODER EXEG
Código Oiscriminação Íalor (R$)

4.4.90.52 Equipamênto e Matêrial Pêrmanantê 220.080,00

rOTAL 220.080,00

Código Discriminâçào Valôr (R$)

3.3"90.39 Outros sêrviços dê terceiros- pêssoa juridica 50.000,00

3.3.90.30 150.000,00

3.3.71.70 Rãteio pêla participação êm consórcio público 100.000,00

TOTAL 300.000,00



Código Discriminação Valor (R$)

3.3.90.39 Outros serviços de lêrcêiros- pêssoa juridica 200.000,00

3.3.90.30 Material de consumo 100.000,00

TOTAL 300.000,00

2 Terga-feira, 30 de junho de 2026

06.01 - Fundo Municipal de Saúde
í0.302.301s-no« - MANUTENçÃO Oa MÊDIA E ALTA
COMPLEXIDADE
Fonte de Recursos.' PROGRAMA 630007 52673202600

Diário Oficial do Município de Prata-PB

e aprendizagem das estudantes na rede pública municipal de
ensino;

CO/VSTDERÁiIDO as dlsposlçôes da Leí Federal no 14.21 4, de 06
de outubro de 2021 , gue instituiu o Programa de Proteção e
Promoção da Saúde hlenstrual;

COMTDERÁNDO a importância da promação de ações
educativas desÍrnadas à superação de preconceitos, íniÍos e Íâbus
re I acio nados à me nstruação ;

DECRETA:

CAPíTULO I

DAS DISPOS|ÇOES GERAr§

Art- 1o Fica instituído o Programa l\4unicipal de Dignidade
Menstrual nas Escolas da Rede Municipal de Ensino de Prata-PB,
com ã Íinalidade de promover a saúde menstrual, combater a
pobreza menstrual, garantir condições adequadas de higiene e
contribuir para a permanência e o sucesso escolar dos estudantes
que menstruam.

Art-2" São objetivos do Programa:
| * assegurar o acesso à informação qualiÍicada sobre saúde
menstrual,
ll - garantir o acesso gratuito a produtos adequados de higiene
menstrual;
lll - promover mêlhorias nâ infraestrutura sanitária das
unidades escolares;
lV - reduzir a evasão, o absenteísmo e os prejuÍzos
pedagógicos decorrentes da pobreza menstrual;
V - combater preconceitos, estigmas e discriminações
relacionados à menstruação;
Vl * pÍomover o acolhimento e o apoio psicossocial aos
estudantes que necessitem;
Vll - capacitar profissionais da educação para atuação
adequada nas questões relacionadas à saúde menstrual.

CAP|TULO II
DOS ErXO§ DE ATUAçÃO

Seção I

Da Educação Menstrual

Art. 3" O Programa desenvolverá açÕes permanentes de
educação menstrual nas unidades escolares, por meio
| - oficinas educativas;
ll - rodas de conversa;
lll - palestras e atividades interdisciplinares;
lV - produção e distribuição de materiais educativos
adequados às diferentes faixas etáriasl
V - campanhas de conscientização e sensibilização da
comunidade escolar.

§ 1o As açÕes educativas deverão abordar, enlre outros temas:
| - o funcionamento do ciclo menstrual;
ll - os cuidados de higiene menstrual;
lll - saúde sexual e reprodutiva;
lV * prevençào de infecções;
V - mudanças corporais e emocionais associadas à puberdade;
Vl - combate aos mitos, tabus e preconceitos relacionados à
menstruação;
Vll - autocuidado e promoção da saúde.
VIII

§ 20 As escolas deverão divulgar informações sobre os direitos
assegurados pela Lei Federal no 14.21412021 e demais políticas
públicas voltadas à proteção e promoçâo da saúde menstrual.

Seção ll
Do Acesso a Produtos Menstruais

06.0í - Fundo Municipal de Saúde
í0.30í.3015-nxx - EQU|PAMENTOS-MAC
Fonte de Recursos; Emenda Parlamentar lndividual

Código

lDiscriminaeão

Valor (RS)

4.4.90.52 

lEouinamento

260.919,00

[orAL
260.919,0{

Art. 2". Os recursos destinados ao crédito adicional especial de
que trata o art. 1o desta Norma, terão origem naqueles
estabelecidos no art. 43 daLei 4.320164.

Art. 3o. O Decreto Executivo que abrir o crédito adicional especial
de que lrata o art. 10 desta Norma, terá termo inicial de vigência
na data de sua publicação.

Art. 4o. Revogam-se as disposições ordinárias contrárias a
aplicação desta Norma.

Art. 50. A presente Norma possui termo inicial de vigência na data
de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Constitucional do tulunicípio de Prata, Estado
da Paraíba, em 29 junho 2026.

G DA SILVA

DECRETO N.O í18/2026, DE 30 DE JUNHO DE 2026,

INSTITUI O PROGRAN4A
MUIIICIPAL DE DIGNIDADE
MENSTRUAL NAS ESCOLAS DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE
PRATA-PB E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO GONSTITUC]ONAL DO MUNIGIPIO DE PRATÀ
ESTADO DA PARAíBA, no uso das atribuiçôes que lhe confere a
Lei Orgânica Municipal e,

CONSTDERÁNDO que a dignidade menstrual constitui direito
fundamental relacianado à sa(tde, à educaÇãa, à cidadania, à
igualdade de gênero e à dignídade da pessoa humana:

COMTDERANDA a necessrdade de combater a pobreza
menstrual ê assegurar condições adequadas para permanência



Diário Oficial do Município de Prata-PB

Art. 40 O lr4unicípio disponibilizará gratuitamente absorventes
higiênicos ou outros produtos adequados à higiene menstrual
aos estudantes da rede municipal de ensino que deles
necessitem.

§ 1o A distribuição observará critérios de universalidade, discrição,
dignidade e respeito à privacidade dos beneficiários.

§ 2' A Secretaria Municipal de Educação, em parceria com a
Secretaria Municipal de Saúde, poderá estabelecer fluxo
simplificado para solicitação e retirada dos produtos, evitando
qualquer forma de constrangimento.

§ 3" A aquisição dos produtos poderá ocorrer mediante recursos
próprios, transferências governamentais, convênios, termos de
cooperação ou outras fontes legalmente admitidas.

Seção lll
Da lnfraestrutura Sanltária

Art. 5o As unidades escolares deverão manter instalaçôes
sanitárias adequadas para garantir condições dignas de higiene
menstrual.

Art. 60 Constituem requisitos mínimos para os sanitários escolares:
| - disponibilidade de água em quantidade suficiente;
ll - portas com travamento e garantia de privacidade;
Ill - lixeiras adequadas para descarte de resÍduos menstruais;
lV - condições permanentes de limpeza e conservação;

V - equipamentos ou adaptaçÕes destinados à higiene íntima,
quando tecnicamente vráveis.

Art. 70 A Secretaria Municipal de Educação realizará diagnóstico
periódico das condições de infraestrutura das escolas, podendo
promover consultas e escutas junto aos estudantes que
menstruam para identificação de necessidades e definição de
prioridades de investimento.

Seção lV
Do Apoio Psicológico e do Acolhimento

Art. 80 As escolas, em articulaçâo com a rede municipal de saúde
e assistência social, deverãoassegurar açôes de acolhimento e
orientação relacionadas à saúde menstrual.

Art. 90 O apoio poderá compreender:
| - orientação individual ou coleliva;
ll - encaminhamento para atendimento especializado quando
necessário;
lll - acolhimento de demandas relacionadas a cólicas
intensas, alterações emocionais, diÍiculdades de convivência,
autoestima e demais questões associadas ao período menstrual:
lV - articulação com equipes multiprofissionais da educação,
saúde e assislência social.

Seção V
Da Formação dos Profissionais da Educação

Art. 10 A Secretaria lVunicipal de Educação prornoverá ações
periódicas de formaçãocontinuada para gestores, professores e
demais profissionais da educação.

Art. 1í As formações deverão contemplar:
| - conceitos básicos sobre saúde menstrual;
ll - dignidade menstrual e direitos humanos;
lll - combate ao preconceito e à discriminação;
lV - estratégias de acolhimenlo e apoio aos estudantes;
V identiÍicação e encaminhamento de situações que
demandem atenção especializada.

CAPíTULO III
DA GESTÃO E MONITORAMENTO
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Art. 12 A coordenação do Programa Íicará sob responsabilidade da
Secretaria Municipal de Educação, podendo atuar em parceria
corn as Secretarias lVlunicipais de Saúde, Assistência Social,
Direitos Humanos e demais orgãos competentes.

Art. 13 Cornpete à Secretaria Nlunicipal de Educação:
| - planejar e executar as ações do Programa;
ll - elaborar orientações técnicas para as unidades escolares;
Ill - promover o monitoramenÍo das açôes desenvolvidas;
lV * estimular a participação da comunidade escolar na
avaliação das politicas de dignidade menstrual;
V - elaborar relatórios periódicos de acompanhamento.

CAPíTULO IV
DAS D|SPOSIçÔES FTNATS

AÍ1. 14 As despesas decorrentes da execução deste Decreto
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art.15 A implementação do Programa observará a disponibilidade
orçamentária e Íinanceíra do Município, sem prejuízo da busca
por recursos provenientes de programas estaduais e federais.

Art. 16 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria
Municipal de Educação, observada a legislação ügente.

Art. 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Prata-PB, 30 de junho de 2O26

GENIVALDCI FERNANDES DA SILVA
PREFEITO CONSTITUCIONAL

Prata-PB
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14J33121 , que objetiva: Contratação de serviços técnicos de
engenharia cívil; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o
correspondente procedimento em favor de: J À4 S ENGENHARIA
E CONSTRUCOES LTDA - R$ 42.OOO ,00.

- PB, 25 de Junho de 2026

DA SILVA

.Ê€mlGi6 r eiilreâ
o.otê didrcd€|t|d êd6..itul:#jd* bEdblnt @UA6,.côtu@ ítuú&.oi6bFes
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Êrl./S. a4 & i0& & 4016.

LrGrrAçÕrs

EXTRATOS DE CONTRATOS

E§TADO DA PARAíBA
FREFEITURA MUNIGIPAL DE PRATA

EXTRATO DE DTSPENSA DE L|C|TAçÃO
PROCESSO: Exposição de tVlotivos nô DV0002812026. OBJETO:
Contratação de serviços técnicos de engenharia civil.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso ll, da Lei 14.133121 .

AUTORIZAÇÃO: Secretaria Municipal de Administração.
RÂTlFlCAÇÃO: FreÍeito Constitucional, em 25 I 06 I 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

GE§TOR E FISCAL DO CONTRATO. DI§PENSA NO

DVo002812026
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no
respectivo processo, que objetiva: Contratação de serviços
técnicos de engenharia civil; DESIGNO os servidores Marcileide
Guimarães Quirino, Secretária Municipal de Administração, como
Gestora; e Nubial Alves Gonçalves Leite, Assessor Administrativo,
para Fiscal Técnico do contrato: decorrente do procedimento de
Dispensa de Licitação n' DV0002812026, com as competentes
atribuiçôes nos termos da norma vigente, especialmente para
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhâr
e fiscalizar a execução do referido contrato.

DA SILVA

DA PARAiBA

Prata - P8,25 de Junho de2A26

ADO DA PÀRAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de serviços técnicos de engenharia civil.
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação no DV0002B/202ô,
nos termos do Art. 75, inciso ll, da Lei 14J33121 . DOTAÇÂO:
Recursos não Vinculados de lmpostos:03.01 - 04 122 3003 2004
- 3.3.90.36.00.. VtGÊNC|A: até 26t06t2027. PARTES
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Prata e: CT No
52841 12026. 26"06.26 - J h/ S ENGENHARIA E CONSTRUCOES
LTDA - R$ 42.000,00.

ESTADO DA PARA|BA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

ADJUDICAçÃO e RnrlHCAçÃO - D|SPENSA N"
DVo0028/2026

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de
Motiyos que instrui o processo e observado o parecer da
Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação no

DV00028/2026, fundamentada no Art. 75, inciso ll, da Lel

DlÁRto
DlÁRlo
DTÁRIO
DlÁRlo
DlÁRlo
DIÁRIO
DIÁRIO
DIÁRIO

OFIGIAL
OFICIAL
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OFIGIAL
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUHICIPAL DE PRATA

Gabinete do Prefeito

Iej. Ordinária MunicipaL N."404/2026 DE 29 DE irlr![HO 2026.

Dispõe sobre autorização ao Chefe do

Poder Executiwo l,Íurzic'ipal. P.ara abrir
crédito arlicional especiaT ém favor
da Prefeitura Mznicipal de Prata para
atender despesas não prewistas na Lei
Mtnieípal Ig. o 395/2025, que dispôe
solrre o Orçamento do Município, paÉa

o exercício financeiro de 2026, dando

outras providências.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Àrt. 1o. O Chefe do Poder Executi-vo do Municipio de

Prata-PB, está autorizado a abrir crédito adici-ona1 especial
no valor de R$ 2.L3O.999,00 (Dois milhÕes, cêntoee trinta mil
mil e novecentos e noventa e nove reais), destinado a dar
aporte orÇamentário a Unidade Orçamentária abaixo

discriminada, criando*se na respectiva Unidade Orçamentária o

elemento de despesa, com respectiva codiflcação e va1or,

abaixo discriminado:

06.01 - Ftrndo }Íunicipa1 de Saúde

10.301.3015-rOO§r UANITTENçÃO DO prSO DE

PRI}{áRrA 3 60 OO?5?8102 02 60 0

Fonte de Recursos: Emenda Farla:mentar Individua]'

ArENÇÃo

Código Discrirulnação Va1or (R§)



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNIGIPAL DE PRATA

Gabinete do Prefeito

06.01 - E'trndo Municipal. da Sairde

10.301.3O15-:§OO( tdAr,It,rm,rÇJlo DO prso DE

PRrrúiRrrL 3 6000?5? 7 92202600

Foate de Recursos: Emenda Par].anentar Individua].

ÀEENçàO

06.01 - E'undo MunicipaJ. de Saúde

L0.301.3015-:§Oo( EQUTPAMETTTOS

Fonte de Reeursos: Eoenda Par].atnentar fndividua].

06.01 - Ftrndo lrfunicipal. de Saúde

x0.302.3015-IoOO( UAI,I IENÇAO Dâ, UÉnre E âI,rA
coMprJExrDADE 360007 70 824202600

Fonte de Recursos: COMISSãO DE ASstNf,Os SoCIAIS -
cAs 36000770824202600

3.3.90.30 Iúateria]. de eonsr:mo 2?5.000,00

3 . 3. 90.3s Serviços de consul.torias 50 . 000,00

3.3.90.39 Outros Serv. Tereeiro - P. üurídiea ?5.000,00

TOTAT 400.000,00

Código Discriminação Va].or (R$)

3.3. 90.30 Materia1 de consumo (med.icamentos) 3oo. 000,00

TOTAI, 300.000, oo

Código Discrfurulnação Va].or (R§)

4.4.90.52 Eçripamento e l,lateríaL Pe:cmanante 220.080,00

TOTAT 220.080,00



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

Gabinete do Prefeito

06.0X - Fundo Municipa1 de Saúde

10.302.3015-)00ü !,ÍAITUTENçÀO DÀ ÀTENÇÃO pRrlE[RrA

A SAÍ'DE

E'onte dê Recursos: COI'ÍISSÀO DE ASSU!flIOS SOCIAIS -
cÀs 3600077CI824202600

06.01 - E'undo lútrnieipal de Saúde

10.302.3015-X'OO( !,tAtTUrENÇâO DA UÉ:Ora E AIJTÀ

COMPLEXIDADE

tonte de Recursos: Emenda Parlamentar Individua].
360007567482A2600

Código Diseri-srinação Valor (R$ )

3.1.90.04 Contratação por Tempo Determinado 75.000,00

3.1.90.11 Veneimentos e Vantagtens Fixas -
Pessoal Civi].

75.000,00

TOTAÍ" 150.000,00

código Discriminação Va].or (R§)

3.1.90.04 Contratação por Tempo DeLernrinado
100.000,00

3.1. 90.11 Vencimentos e \/antagelrs Fixas -
Fessoa]. Civi].

100.000,00

TOjIAI, 200.000,00

Código Discriminação Valor (RS )

3.3.90.39 Outros serviços de terceiros- pessoa

juridica

50.0o0,00

3.3. 90.30 Material de consr:nro 150.000,00



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNIGIPAL DE PRATA

Gabinete do Prefeito

06.01 - Fuado Municipal- dê Saúde

10.302 .3015-rOO§r MA§rrrENÇãO DÀ adpre E

CqMPüEXIDâDE

Fonte dê Becussos: PROGRAffi, 530007526?3e02600

âI.TA

3.3.71.70 Eateio peJ.a parLlcipa"çâo em consórcio
prlbJ-ico

100.000,00

TOTAI, 300 . CI00, 00

Cód:igo Discrím:lnaçáo Valor (R$ )

3.3.90.39 Outros serviços de terceiros- pessoa

juridica

200. 000,00

3.3.90.30 l'Íaterial de consrzno 100. o00,00

TOTAT 300.000,00

06.01 - Fundo MunicipaL de Saúde

10.301.3015-roOC( EQUTpAldErdÍOg-ldec

Fonte de Recursos: Eraenda Par],amerrtar Ind:ividuaL

Àrt. 2o. Os recursos destinados ao crédito adicional
especial de que trata o art. 1o desta Norma, t.erão ori-gem

naqueles estabelecidos no art. 43 da Lei 4.32A/64.

Código Discrjxrina.ção Valor (RS)

4.4.90.52 Equipanento e Material. Pemranante 260.919,oCI

TOTAI, 260.91-9,00



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

Gabinete do Prefeito

Art. 3o. O Decreto Executivo que abrir o crédito
adicional especial de que traLa o art. 10 desta Norma, terá
termo inicial de vígência na data de sua publicação.

Àrt. 4o. Revogam-se as disposiçÕes ordinárias contrárias
a aplicação desta Norma.

Art. 5o. A presente Norma possui termo inicial de

vigência na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Prata, Estado da Paxatba, em 29 de

iunho de 2026.

SILVA
to

Certifico, para os devidos fins, que este
ATo GOVERNAMENTÀL - LEI f,oi publicado no
Diário Of -cia1 do Municipio de Prata,
Estado da Paraiba, nesta data:

erata-r@/ 9"o"G

CoordenaÇão do NúcLeo do Diário Oficial do
Município


